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PROCICSSO DE INEXIGIBILll)AI)I' l)E LICITAÇ.40 N'. INOX O1/2t)22-SIFI'Ç

A Comissão Permanente de Licitações do \4ul)icípio dc liangtl:l. ciilatcildiillc
determinação (!o Secretário de Finanças que. necessitando da CONA'RAIAR:AO l)l: INSllll.,ÍI(1:ol:lS
I'INANCEIRAS. CRER)E'NCIADAS PELO BANC:O C[ZNTRAI, DO 13R/4S]],, ])Alia
ARES'l'A(I'.40 DE Sr.RViÇOS DE ARRUC'lt)AÇAO [)OS TRiBo'1'0S F [)i:NIAIS Ri.('t:]i'AS
PUBLIC:AS. INCI,USlyE POR INI'ERl\,,IEt)IC) DF. T[RCElli.OS C:(:)NTRATA])os. .!t,uNTo ,''\r)
Nll.ÍNIC:lPIO DE TIANGUA-CE. 'vem proceder a abertura de processo (lc IncxiBibilidade dc l.icitaç
fündamentztdo no art. 25. capot. da l,ei n' 8.666/93, atlializada pela Lci n' 9.648/98

1. 1'tXDAAIENTAÇAO 1)4 CoNTliATAÇAo
1.1.A contratação através de Inexigibilidade de [,ícitação encontra ampat'o llo (:apllt. (io ai-]. 2s da

Lei n. 8.666/93 e suas alterações postcriolcs. f]catldo delnons]nl(]a a itt'ç'ial)ilídad(' tl.saltita (lc
competição, pressupondo-se a contratação (tc to(los os c'ç'enttiais interess: (los

1.2. 1Xsse proccclimctlto é comumente denomina(to dc Crede11ciainento e jó f})i cnt\Cotado l)ci(
ribuniildc Cojltas da união, cotafol-File orieiltaçõcs ilcstes termo ençoittra(la

Pode ser considerada inexigívcllicitação nos casos ali(ltic ílíio llotivc
possibilidade cle seleção objetivo entre as (-liversns itltcnulti\'as
existentes

1.3.\este sentido. a Secretaria de Finanças lançou o Edital de Crcdenciailcllto 01/:Í}21-S]],]:!N
Quilo objeto foi a CO\TRATAÇÁO DE [NS [1'] U]Ç C:)US rINAN('E]ftAS. (:R]:])ílN('].\í).\S
Pr1,0 13/\NCO C:ENTRAL [)0 BR.4S]]., ])ARA /\ PR].:STA(l:AO ])]', '<1::R'v'AÇOS t)]

.XRREC.ADiÇÃo DOS iRIBUI'OS E DEM Als RTCElIAS i'LTBLI(:.xs- IN(l.L sl\r:. poli
INI'ERh..'IEDIO DE TERCEIROS CONTR.A.TACOS. .!UN'l'O .AO \'ltl\l('11)1(') !)1

lIANGUA-CE, aberto dc teima permanente a (]tiais ilitcrcssaaos
1.4.A})ós a abertura. a cxcillplo do Banco do BrasilS.A clllllolllento anterior, !HRHitbsttlttitltct'cqsi

Instituição Finailccira BRAI)ASCO S.A., inscrita nn C\l'.J 60.746.9J8/'1)001-12. sai(lo
declarada dev'idalllente habilitadlt no crcdenciamento. bcm como scu resultado foi'd
[iottto[ogado pe[o Secretário. (terei-minando-sc abertut'a dc ]nexigibi]i(jade alara })roilloxcr

contrata.çào. O instituto do credenciamellto é uílla tbtitaa dc coniralltçào (liicta odnt:!(llt llclit
Administrztção ['úb]ica., c l)ossui como fttndítmento o capiit do aú. 25 (ta ].ci ll' 8.6f)rl,/O]. (llic
picvê a possibilidade de contrlttação scm ]icitação piéx'ia, idos casos eito qtic exista illx.,ial)iliba(it.

dc compctiçãoDe tbto: é entendimento n]ajoritá]it] da doutrina c da Cone (tc ('l\Dias (ltic

casos de inexigibitidade de licitação. indicados tios iílcisos do art. 25 da l.ei. constitucilitol
tneiamente exemplinicillivo. f)odendo existir. alélli (las Itipóteses tratam:ts nos incisos d{.
dispositivo, outrzts não plcvistas expiessanleilte e (luc podem ensqar íl iilx,iat'ilidacic tlc:
:ompctição. coíllo acontece caiu o crcdcilciai unto.

1.7. Segundo a doutrina de Joelde b'lenezes N icbhtir, o ciedenciamento pode ser coilceittlaii{) coillo
F.spécie de cadastro em quc se inserem. todos os interessados

l)restar certos tipos de serviços, conforme FeBRis dc }iabilitaç
rclnuncração prefixadas pela pr6pt'ia Administntçào !'út)lied- I'odo:..
crcdcnciaclos celebram. sob as mesmas condições. conllítlo
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acliltinistrativo, haja vista quc. pela natureza do serviço, nãn hei rcl:ição
(]e exclusão, isto é. o sei\.iço a ser contratado não plccísa sci Infestado
cotll exclusividade por uill ou por outro. mas é prestado piar lodos

1.8. Nestes teimou. NlarçaIJusten Filho explica que
)lão haverá necessidade de licitação Quando hotlter núlnclo ililnitiido

dc contratações c (ou) qualiclo a escolha do narlictllar a ser colltRltddo
nãu incumbir à própria Aclininistração. isso se verifica aii:in(to 11111

alternativa de contratar não for excludente de oiltras: dc inolllc club todo
o particular quc o dcsqiar poderá tàzê-lo (...}.

1.9.Assim, lias situações dc ausência dc competição, cm que o credenciaíncnto é a(lc(ria(lo. a
.'\dministt'ação não preciszt realizttr licitação. Sob certo âílgttlo. x,-cria'ica-sc illc\igit)inda(lc ilc
licitação, pot' inviabi]i(t tde de cojllpetição. Na verdade, a inx,iabi]idadc (]e: coil})edição co11sistc
no cêtso. na ausênciit de excluclência elltre os possíveis itttclcss:Idos: colho no caso eln tela

2.1. Nlanutenção das atixidades arrecadatórias da Secretariit b'tunicillal dc l:inança
facilitação do processo de arrecadação e melhor atendimento aos contribtliitcs

3.1 Dc acordo com a !.ei de l,imitações. Lei n" 8.666/1993, o ohieto OI'a tratado f\)rilccido c
:xecutztdo pel:t Instituição Finttnceira BRADESCO S.A.. CNP.J 60-746.948./{)001-12. sctliada

Cidade de Deus. S/N. Vila Vara, Osasco-SP, ten(to como rcprcscntatltcs legais: as Scnlioras
l)aniela Sampaio de Souza O}'adomari. Analista dc Suporte C:amei'cial Sêiiioi. cosida.
brasileira. portadora (lo RG ll'. 5866)12203, SSP-BA. insct'ita no CI'b' n' 899.887.795-.3ül c
Filete l\'leria l\'lartins de Souza, Analista de Suporte (I'omercial T'lera. casal:t. llrasilcira
portadora do RG ii' 221.204.854 -- SSP./SP, inscrita iio CPF sot) o rt" =94,021.ó48-7
eiaquadra nas disposições do seu Capot, do art. 25 da Lei n. 8.f)6f)/'9', c

-nfonlae compro'ç'ação de exclusividitde e trztjlscrição ahítixo

.\n. 25- 11 inexigível a licitação quando houver
coi-npctição. cm especial

3.2. 13em como coilsidciou-se que até o presente momento. al)enas o ptoponeTlte citei(to ilianilbstot!
ltelesse, forít classificado. hítbilitado e o resultado fora lloinoiogado })clo Sccíetário. aléill (!{)

que o ('tedenciainento encontra-se de\,idamente al)efta de I'ot-ma perill&tncntc

4. .JljSI'IFI(' AVIVA 1)0 PREÇO:
4.1. Qu:luto ao preço. a pj'opoilciltc atendeu aos preços má\itltos unitários disllostos 110 f:(litaltlc

Credellciamento

ITE)t l ITENS nr SERVIÇOS
documento recebido ]lo Atitoatcndinlcnto:

4 i documento recebido pçll! lll1111$1

cloculnento recebido nos correspondentes b:tncários
[ ' Í (excetolotél'icasebanco.losta])

/. f)ot registro. na redisponibilização de ar(ruivo

UNll) VA LoR tINIr
Sl11<\'lço ! li$ R$ :.Oo
S[RVrço : ii$ R$ i.5o
SERVlç:O R$1i$ 2.8t)

retorta
SE.RVl<:O R$ 0.3Í)
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4.2. Assitn sendo, zt remuneração se dará por cada documento recebido.
4.3. Como não é possível dcfitlir o 'ç'alar cxato: xisto (luc dcpcnclc clo potc11cial dc ail'cca{.laç3n.

estiinoli-sc o \açor de ]iS 100.000.00 (ccm mil reais), pala fins de contratação c rcgistto coilt&\bi

5. DO PROC:SSO SINCRÉTICA
5.1. C) sincretismo processual foi abarcada pelo NCPC, trazendo tllaiot celericladc tios

.judiciais. Tomaremos emprestado tal instituto, para, .lultlatnciltc caiu o disposto ilo artigo
clccreto 200/67, embora nzt esf'et'a federal. utilizamos como parâmetro. Q (ltlalconsigna (lu(
trabalho administrativo será racionalizado incdiantc simplificação dc l)roccssos c sul)rasga(
controles que se evidenciarem como puramente f:oríilais ou ct\lo custo seja cvidciltcm.
stipcrior ao risco''. neste caso. iremos incorporar neste processo de Incxigil)ili(la(lc. to(lo:
documentos a ele inerentes: tal como o Crcdenciameilto. podendo esta Itlc\igibiiidattc
pcnsítda a este
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